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    Num desejo árduo de vitória, dedico com louvor esta dissertação a Deus, meu sopro. A meu pai, que não está ao meu lado, mas permanece em mim, em pensamentos, gestos e ações. A minha mãe, que em tantos pensamentos e atitudes positivas me fez acreditar que eu realmente sou capaz. A meu esposo, amor e companheiro de longas datas. A minha família e amigos e, sobretudo, a mim, pela autoconfiança, determinação e fé em um Deus vivo, acima de tudo, que é símbolo verdadeiramente do meu existir.




    Com a concretização deste grande sonho, aprendi que temos a vida em nossas mãos e o que nos resta é dar-lhe a direção da nossa escolha, não importando se ela é grande ou pequena, mas como ela é feita. Portanto, que a façamos bem-feita e com o coração, porque aí encontraremos o verdadeiro sentido e significado do existir.
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    INTRODUÇÃO




    Com o movimento em prol da inclusão, ainda no século XX, passa-se a combater a exclusão no contexto escolar e a defender concepções e práticas pedagógicas com um olhar atento à diversidade e à inclusão dos alunos com deficiência na sala de aula regular, mesmo observando resistência por parte de professores que dizem não estar preparados para receber alunos com essas especificidades em suas classes (CARVALHO, 2003).




    A mudança no paradigma educacional, evidenciada pela política de Educação Inclusiva, sugere grandes transformações para além do paradigma da modernidade, nas quais, de acordo com Santos (2008), o conhecimento não está a serviço da humanidade, mas sobretudo do capitalismo e da homogeneização de classes. Portanto, difícil de ser concebida por muitos, pois requer mudanças de atitudes e respeito ao novo, ao diferente, ao que até então era desprezado pela sociedade. Essa mudança remete-nos a Freire (1996), quando afirmamos que mudar é algo difícil, no entanto possível de acontecer a partir do momento que nos comprometemos com algo.




    Nesse contexto, esta pesquisa pretende analisar a inclusão de alunos com deficiência intelectual no âmbito educacional, considerando a escola regular como espaço fundamental para o desenvolvimento desse processo e as concepções e práticas dos professores como um caminho possível para a efetivação desse direito, assegurado em vários documentos legais, dentre eles a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 9.394/96 (BRASIL, 1996).




    O apreço pela temática surgiu a partir do momento que eu, enquanto educadora, comecei a perceber a diversidade de alunos que permeavam o ambiente escolar, cujas dificuldades de aprendizagem eram acentuadas, suscitando-me o desejo de buscar cursos de formação na perspectiva inclusiva, no intuito de compreender a heterogeneidade existente na sala de aula regular e, assim, contribuir para a formação daqueles sujeitos.




    Diante disso, participei do curso de AEE – Atendimento Educacional Especializado, ofertado na modalidade à distância pela Universidade do Estado do Ceará, no ano de 2008, e cursei a Pós-graduação em Psicopedagogia.




    Apesar de estar envolvida na educação básica há 19 anos, ensinando na rede municipal, e há 8 anos na rede estadual, com experiências em instituições particulares de ensino, o ano de 2015 foi considerado a primeira grande oportunidade no universo da Educação Inclusiva, como Coordenadora de Educação Inclusiva do Município de Tucano, visto que, até então era apenas professora de Língua Inglesa. Todavia, esta ainda não seria a experiência mais significativa em minha vida, posto que tinha o desejo de trabalhar diretamente com alunos com deficiência intelectual, mas, por questões da política municipal, não havia tido a oportunidade. Finalmente, no final do ano de 2015, foi-me proporcionado, mediante minha solicitação, atuar na sala de recursos multifuncionais numa escola pública municipal, permanecendo lá até 2017. Essa é uma escola pública da rede municipal de ensino de Tucano (Bahia), localizada no centro da cidade, que oferece todos os anos do Ensino Fundamental I e os três primeiros anos do Ensino Fundamental II (6º, 7º e 8º anos). Ademais, tem 13 alunos com deficiência intelectual, frequentando as classes regulares de ensino.




    O envolvimento descrito provocou-me inquietações que me despertaram o interesse em aprofundar estudos e adquirir maior conhecimento acerca da inclusão dos alunos com deficiência intelectual nas classes inclusivas. Assim, quando tive a oportunidade de adentrar no mestrado em Educação da UEFS, elegi como meu objeto de estudo a inclusão dos alunos com deficiência intelectual, tomando como recorte as concepções subjacentes à prática pedagógica dos professores que atuam nas classes inclusivas.




    Visando a melhor compreensão acerca da temática a ser estudada, fez-se mister uma breve contextualização acerca das concepções de deficiência intelectual que prevaleceram em cada sociedade, vigentes até a inclusão do aluno com deficiência intelectual no ensino regular.




    A história ressalta que, durante muito tempo, na Idade Média, as crianças com deficiências ou que tinham alguma malformação eram abandonadas, submetidas à “exposição”. Posteriormente, por influência da Igreja (até meados do século XVI), que reconhecia a distinção entre corpo e alma, tais pessoas ganharam o direito à vida, mas ainda viviam de forma segregada e dependiam de práticas caritativas.




    Reportando a um período mais recente, década de 50, século XX, vivencia-se o surgimento no país de várias escolas especializadas em cuidar das pessoas com deficiência. Esse foi um período no qual predominaram atitudes sociais assistencialistas, reproduzidas por instituições filantrópicas de atendimento às pessoas com deficiência (BRASIL, 2006).




    Esse período remonta ao surgimento da Educação Especial, enquanto resposta às necessidades das pessoas com deficiências em serem aceitas pela sociedade. Porém, mesmo com a política de Educação Especial, os sujeitos com deficiência tiveram dificuldades em achar vagas nessas escolas, que, muitas vezes, encontravam-se despreparadas financeira e pedagogicamente para atender à demanda.




    Apesar de a Educação Especial não ter proporcionado às pessoas com deficiência uma vida plena em sociedade, ao lado dos outros sujeitos, visto que sua característica era a segregação – ou seja, tratá-los isoladamente em instituições especializadas, sendo considerada como um subsistema educacional, como afirma Michels (2005), uma vez que reafirma a ruptura entre Educação Regular e a Educação Especial –, ela se constituiu a válvula propulsora das discussões nacionais sobre a educação inclusiva.




    As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial (BRASIL, 1999) reforçam o conceito de Educação Inclusiva que implica em uma nova postura da escola regular, quanto a propor, no Projeto Político-Pedagógico, no Currículo, na Avaliação e nas Estratégias de ensino, ações que favoreçam a inclusão educacional e práticas educativas que atendam a todos os alunos.




    Essa discussão no tangente à inclusão ganhou força a partir da década 1990 no Brasil, com o movimento pela matrícula de estudantes com deficiência no ensino regular, cujo atendimento especializado deveria acontecer nesse mesmo espaço, dando ênfase à proposta de Educação Inclusiva que emergiu no âmbito educacional.




    Um evento de fundamental importância para difundir os ideais da educação inclusiva foi a Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais, realizada pela UNESCO, em Salamanca, Espanha, em 1994. Esse evento foi considerado o marco do movimento mundial pela inclusão, ao afirmar que a escola é para todos os alunos, independentemente de suas condições físicas, sociais, intelectuais, entre outras. Entretanto, ainda hoje a escola brasileira vivencia o fracasso escolar e a evasão de alunos que são marginalizados por não apresentarem sucesso, bem como pela baixa autoestima devido à exclusão escolar e social, como afirma Mantoan (2015).




    Diferentemente do passado, quando, por muito tempo, as pessoas com deficiência foram segregadas em escolas especiais, cujo atendimento era centralizado apenas no problema que o indivíduo possuía e na sua reabilitação, hoje, sob a perspectiva da Educação Inclusiva, a política educacional nacional tem enfatizado, com veemência, a necessidade de incluir as pessoas com deficiência em todas as esferas sociais, principalmente no contexto da sala de aula regular. Assim, tem-se implementado outros marcos legais para além dos já existentes, como as Diretrizes Nacionais para Educação Especial na Educação Básica de 2001 e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008, que priorizam o direito à educação e o atendimento adequado às peculiaridades das pessoas com deficiência em classes comuns. Essas políticas voltadas para o atendimento das pessoas com deficiência, nas últimas décadas e no início do século XXI, refletem as transformações sociais e econômicas ocorridas na sociedade.




    Na contemporaneidade, “A legislação nacional aborda, permite e orienta a implantação da Educação Inclusiva nas escolas brasileiras e as políticas públicas incentivam a luta pela igualdade e pelo direito à educação para todos” (MARQUEZINE, 2006, p. 488). No entanto, a educação inclusiva requer, além da criação de políticas públicas, as condições para que sua efetivação aconteça na prática, a partir de transformações arquitetônicas, da reestruturação curricular nas escolas, bem como da preparação dos professores. Nesse sentido, é necessário o conhecimento acerca das concepções e práticas pedagógicas dos professores para a diversidade e inclusão. Outrossim, o aluno com deficiência necessita de uma rede de atendimentos integrados – o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o Atendimento Multifuncional1 – em instituições parceiras que visem à garantia do que estabelecem as leis acerca das políticas inclusivas.




    A inclusão implica numa mudança de paradigma para além da ciência moderna, cuja posição hegemônica se mantém firme, ignorando os que fogem aos padrões de cientificidade do saber escolar. De acordo com Santos (2008), no paradigma da modernidade, o conhecimento não está a serviço da qualidade de vida da população, e sim da produção do conhecimento linear, estático, unilateral e reducionista, apresentando uma única abordagem válida do conhecimento e ignorando o subjetivo, o afetivo e o criador.




    Ao contrário, a escola numa perspectiva inclusiva impõe uma reviravolta ao velho modelo escolar, redefinindo o currículo escolar e as concepções e práticas pedagógicas dos professores para uma nova perspectiva educacional, voltadas para todos os alunos que ali se encontram no intuito de adquirir novos conhecimentos.




    Nessa perspectiva, surge a necessidade de um redesenho na estrutura curricular da escola, que já está proposto no texto das Diretrizes Curriculares para a Educação Especial na Educação Básica, no entanto não vislumbrado na realidade de muitas escolas brasileiras que ainda mantém um currículo fechado à diversidade, tradicional e totalmente homogêneo, cujo Projeto Político-Pedagógico permanece o mesmo, intacto.




    Contudo, no cenário das atuais práticas, muitas escolas já vêm se mobilizando para superar essa perspectiva reducionista, tentando inserir os sujeitos com deficiência intelectual nas classes regulares de ensino, mesmo que ainda distantes do real sentido da inclusão.




    Em face das mudanças propostas, tem sido reiterada a importância da preparação de profissionais e educadores, em especial do professor de classe comum, para atender às necessidades educacionais especiais de todos os alunos com ou sem deficiências. Nesse veio, a escola regular é uma instituição fundamental na inclusão social do sujeito com deficiência intelectual, por isso precisa construir práticas pedagógicas que atendam a todos.




    Dentre as mudanças importantes no contexto educacional com vistas à inclusão do aluno com deficiência, surge a necessidade de a escola e o professor incorporarem a utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação – TIC na sala de aula regular, bem como a TA (tecnologia assistiva), que fornecem aos professores uma série de oportunidades para trabalhar com os alunos de maneira inclusiva, pouco vislumbrada no cotidiano escolar.




    A TA (tecnologia assistiva) refere-se a recursos de acessibilidade que englobam produtos, metodologias, estratégias e práticas, bem como uma maneira concreta de neutralizar as barreiras causadas impostas pela sociedade, inserindo os sujeitos com deficiência nos ambientes ricos para a aprendizagem e o desenvolvimento, mediados pela cultura (GALVÃO FILHO, 2011).




    No entanto, os professores precisam rever suas práticas pedagógicas para que possam incorporar saberes das novas tecnologias de informação e comunicação na sala de aula regular. Porém, é essencial que haja uma formação profissional desses professores do ensino regular e de AEE para que se apropriem de conhecimentos que possibilitem trabalhar tanto com as TIC quanto com a TA e, assim, utilizá-los a serviço de uma prática pedagógica inclusiva, vivenciando democraticamente as diferenças presentes no contexto escolar, sem a intenção de homogeneizar os alunos, evitando que as limitações do indivíduo com deficiência se tornem uma barreira para esses processos de significação do mundo por meio da mediação do outro (GALVÃO FILHO, 2011).




    Nesse aspecto, urge a necessidade de os professores reavaliarem as suas concepções pedagógicas e práticas docentes diante de uma nova perspectiva educacional, que não aceita que continuem com os discursos de que estão despreparados para trabalhar com alunos tão distintos nas salas de aula, especialmente com aqueles que possuem deficiência intelectual, a ponto de se eximirem de seu papel de educador, daquele que deve ser capaz de fomentar discussões que rompam com o preconceito e as discriminações que recaem sobre esses sujeitos. Além do mais, ninguém nunca estará preparado totalmente para ensinar. O ato de ensinar é sempre inusitado, repleto de contradições, mudanças e incertezas, uma vez que lida com sujeitos que são diferentes e singulares, em sincronia com cada período histórico social vivido, e é isso que o torna tão fascinante; assim como de fato se define o ser humano em sua incompletude e complexidade.




    Nessa perspectiva, as concepções pedagógicas e práticas docentes desenvolvidas pelo professor são de fundamental importância na escola inclusiva, sem recair sobre eles, evidentemente, toda a problemática que se manifesta a respeito da inclusão, cujos fatores existentes corroboram para práticas excludentes no interior da sala de aula. Ademais, para que a inclusão escolar possa fluir, é imprescindível que todos os professores, a coordenação pedagógica, alunos, o corpo diretivo e a equipe de apoio vislumbrem essa nova perspectiva educacional, sem preconceitos, visando à formação dos sujeitos indistintamente.




    O que discutimos neste trabalho, no que diz respeito à inclusão do aluno com deficiência intelectual, são as concepções pedagógicas e as práticas docentes dos professores que trabalham nas salas de aulas inclusivas; posto que, para além de discussões acerca da política educacional inclusiva e sua efetivação mediante uma transformação do sistema escolar, existe também a necessidade de os professores se apropriarem de conhecimentos sobre a deficiência intelectual e as características dos alunos que possuem tal deficiência, compreendendo os aspectos fundamentais na implantação e implementação da Educação Inclusiva na escola brasileira.




    É oportuno destacar que, em se tratando de pessoas com deficiência intelectual, não se deve padronizá-las em função da natureza de suas deficiências, pois, mesmo avaliados com QI abaixo da média e determinados os fatores que influenciaram na constituição de suas deficiências, esses fatos não são determinantes no que tange à capacidade de cada um em desenvolver-se e em responder as exigências da sociedade. Isso pois, o que para uns é algo anormal, para outros é apenas uma entre várias possibilidades para a existência humana, o que não impede o sujeito de viver e desenvolver-se ao seu modo e no seu tempo, como um ser diferente. Até porque ninguém é igual no tangente a características físicas, desejos e emoções, no entanto deve usufruir dos mesmos direitos e deveres, tendo sua dignidade humana respeitada.




    A deficiência intelectual é explicada por vertentes nos campos médico, pedagógico e psicológico, e, de acordo com Pacheco e Valencia (1997) as principais vertentes que explicam e definem a deficiência são a psicométrica, a sociológica, a médica ou biológica, a psicológica comportamental e a pedagógica. Entretanto, durante muito tempo, a educação dos sujeitos com deficiência intelectual apoiou-se nas vertentes psicopedagógica e na médico-pedagógica. Nessa última prevalecia a hegemonia médica, visto que os médicos foram os primeiros profissionais a inquietar-se com as pessoas com deficiência intelectual.




    A situação vivida pelo sujeito com deficiência inicialmente (século XVI – XIX), na forma como era tratado sob o prisma da medicina, demonstra que o conceito de deficiência era determinado por dimensões biológicas, e isso trouxe prejuízos à vida desses sujeitos, uma vez que sua condição era determinada apenas pela deficiência que possuía, sem considerar a maneira como a sociedade o enxergava.




    Com o surgimento da vertente psicopedagógica (século XX), diferentemente da anterior, a psicologia assumiu o espaço da medicina e proporcionou o estudo da mente e do comportamento humano em laboratórios influenciados por estudos desenvolvidos na Europa e nos Estados Unidos, cuja exigência era a presença de educadores com cultura pedagógica sólida para trabalhar com as pessoas com deficiência intelectual.




    Sob a perspectiva inclusiva, verificamos que a prática docente para alunos com deficiência intelectual vem sendo construída gradativamente nas escolas regulares. Todavia, os professores carecem conhecer os alunos, suas necessidades educacionais, bem como compreender as concepções subjacentes à prática pedagógica com alunos com deficiência intelectual.




    Dentre as concepções subjacentes ao trabalho educacional com alunos com deficiência intelectual no Brasil, destacam-se três, a saber, a Objetivista – afirmando que os sujeitos são moldados e tratados conforme a teoria comportamental e inatista –, a Subjetivista – pautada na abordagem humanista de Roger e na Gestalt –, e a Interacionista – representada pela abordagem genética de Piaget e Vygotsky. Entretanto, far-se-á uma discussão mais aprofundada acerca da concepção interacionista na perspectiva de Vygotsky, pela sua enorme contribuição na inclusão dos sujeitos com deficiência, sobretudo a intelectual, por ser referência neste trabalho de pesquisa.




    Vygotsky é o principal expoente da abordagem psicológica histórico-cultural, concebendo o sujeito socialmente inserido num meio historicamente construído. Nessa perspectiva, o autor propõe a busca dos pontos fortes e não dos déficits dos sujeitos com deficiência, cujas funções psíquicas surgidas no processo de interação com as pessoas de seu meio são a esfera que permite atenuar os problemas causados pela deficiência, aumentando as chances de influências educativas, ao contrário da avaliação clínica institucional, que busca focar aas falhas motoras, cognitivas, sensoriais e verbais dos sujeitos com deficiência intelectual (VYGOTSKY, 1993 apud PADILHA, 2005, p. 49).




    A partir do exposto, a pesquisa em questão apresentou relevância tanto do ponto de vista social quanto epistemológico e pessoal. Social, uma vez que promover a inclusão é buscar a emancipação do sujeito, independentemente de suas limitações, numa sociedade que, apesar de questionar valores antidemocráticos, ainda se mantém presa ao paradigma da modernidade. Epistemológica, posto que refletiu criticamente acerca dos conhecimentos científicos educacionais, enfatizando a necessidade de uma educação voltada para a inclusão de todos os sujeitos no ensino regular indistintamente, bem como no convívio social. E relevância pessoal, expressa no desejo de ver garantidos aos sujeitos com deficiência todos os direitos que durante muito tempo lhes foram negados e usurpados. Além do mais, essa temática é de fundamental importância no atual contexto educacional, uma vez que se tem questionado, cada vez mais, a necessidade de uma escola inclusiva, evidenciando a inclusão do aluno com deficiência intelectual, considerada por muitos professores como a mais complexa.




    Nessa perspectiva, buscamos responder a seguinte questão de pesquisa: que concepções pedagógicas e práticas docentes permeiam o processo de inclusão dos alunos com deficiência intelectual nas classes comuns do Ensino Fundamental II?




    Destarte, esta pesquisa teve como objetivo geral analisar as concepções pedagógicas e práticas docentes dos professores que atuam nas classes comuns com alunos com deficiência intelectual e as possíveis implicações no processo de inclusão. Os objetivos específicos buscaram identificar as concepções pedagógicas dos professores que atuam com os alunos com deficiência intelectual nas classes regulares; analisar como os professores concebem a deficiência intelectual e a inclusão dos alunos com DI nas classes comuns; conhecer as práticas docentes desenvolvidas e analisar se estas atendem as especificidades dos alunos com deficiência intelectual no ensino regular.




    A natureza política desta pesquisa, que pretendeu problematizar as concepções e práticas dos professores de uma determinada escola municipal da cidade de Tucano-BA, diante da inclusão de estudantes com deficiência intelectual no ensino regular, exigiu o caminho metodológico da pesquisa qualitativa.




    A abordagem qualitativa de uma pesquisa cujo tema aborda as concepções pedagógicas e práticas dos professores pressupõe uma opção pela Fenomenologia (TRIVIÑOS, 2010). Isso implica a compreensão e interpretação das situações do fenômeno em questão, pelos sujeitos que dele fazem parte, na ressignificação do que dizem, pensam, sentem e fazem como instituídos e instituintes nos contextos educacionais. Nesse cenário, os sujeitos foram ouvidos e observados, posto que se constituíram os protagonistas do processo de inclusão do aluno com deficiência intelectual no ensino regular. Nesse sentido, utilizamos, como técnica de coleta de dados, a entrevista semiestruturada, aplicada aos professores que atuam nas turmas do 7º ano A e 8º ano A e B, devido à presença de alunos com deficiência intelectual nessas classes. Além disso, fizemos observações sistemáticas e análise de documentos. A análise de dados pautou-se na análise de conteúdo a partir da perspectiva de Minayo (2007) e Bardin (1977, 2010).




    Para o estudo em questão, foi imprescindível analisar o Estado da Arte, no sentido de conhecer teses e dissertações que versam sobre a temática, bem como elucidar o diferencial da referida pesquisa. Assim, foi realizada uma pesquisa no repositório da Capes de teses e dissertações, escrevendo o nome completo – a fim de filtrarmos mais a pesquisa: concepções pedagógicas e práticas docentes na inclusão de alunos com deficiência intelectual –, assim como fazendo referência aos últimos cinco anos e concentrando-se em teses e dissertações. Nesse caso, apareceram 10 entre dissertações e teses que estavam mais próximas à temática. Dessas 10, escolhemos as quatro que se aproximaram mais, apresentadas em anos diferentes, sendo dispostas em ordem cronológica, a saber:




    • A dissertação de mestrado de Teresa Cristina Coelho dos Santos – Educação Inclusiva: práticas de professores frente à deficiência intelectual –, apresentada à Universidade Federal do Rio Grande do Norte, em Natal, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Lúcia de Araújo Ramos Martins, no ano de 2012. Constitui-se numa pesquisa sobre práticas pedagógicas de professores que vivenciavam o cotidiano escolar com alunos com Deficiência Intelectual (DI) nas suas turmas, consideradas inclusivas, realizada em 2010, em uma escola municipal de Natal-RN. Teve como objetivo geral investigar as práticas pedagógicas desenvolvidas pelos professores participantes, bem como sua visão acerca da Deficiência Intelectual dos alunos, inseridos em anos iniciais do Ensino Fundamental. A escolha metodológica pautou-se na abordagem qualitativa e no método de estudo de caso, cujos sujeitos foram escolhidos por conveniência (SANTOS, 2012).




    • A dissertação de Fabiana Luzia de Rezende Mendonça – Entre concepções docentes e práticas pedagógicas: o processo de inclusão de alunos com deficiência intelectual na rede pública de ensino do Distrito Federal –, apresentada ao Mestrado em Processos de Desenvolvimento Humano e Saúde da Universidade de Brasília, Brasília Biblioteca Depositária: BCE, no ano de 2013. Utilizou-se dos pressupostos teóricos da psicologia histórico-cultural e tematizou a formação docente nos processos de inclusão de alunos com deficiência intelectual, dando ênfase às práticas pedagógicas, ao contexto da sala de aula com alunos com deficiência intelectual incluídos e às condições de trabalho do professor e de seu coletivo. Propôs um espaço de experiência formativa que propiciasse aos professores refletir sobre aspectos de sua prática pedagógica reveladores de seus pressupostos acerca do desenvolvimento e da aprendizagem de alunos com deficiência intelectual; e identificar e analisar, criticamente, com o coletivo de professores, as estratégias pedagógicas por eles propostas em situações de sala de aula envolvendo alunos com deficiência intelectual incluídos. A opção teórico-metodológica adotada foi a Clínica da Atividade, formulada por Yves Clot, que consiste em um sujeito esclarecer para o outro e para si mesmo questões que surgem no desenvolvimento das suas atividades a partir de análises de situações habituais de trabalho (MENDONÇA, 2013.




    • A dissertação de Mirela Granja Vidal Monteiro – Práticas pedagógicas e inclusão escolar: o processo de ensino-aprendizagem de alunos com deficiência intelectual –, apresentada ao Mestrado em Educação pela instituição de ensino Universidade Federal do Rio Grande do Norte, em Natal, em 2015. Essa dissertação buscou conhecer e analisar as práticas pedagógicas desenvolvidas no processo de ensino-aprendizagem de alunos com deficiência intelectual que estão no Ensino Fundamental I nas classes regulares, numa escola municipal de Natal-RN, com uma professora polivalente, uma professora auxiliar, uma professora de artes e uma coordenação pedagógica, e dois alunos com deficiência intelectual. Foi utilizada a abordagem qualitativa, a partir do estudo de caso, assim como a entrevista semiestruturada, a observação participante, o diário de campo e a análise de documentos como instrumento de coleta de dados (MONTEIRO, 2015).




    • A tese de Maria do Socorro Santos Leal Paixão – Práticas docentes em classe comum de escolas regulares de Teresina para alunos com deficiência intelectual –, apresentada ao Doutorado em Educação pela instituição de ensino Fundação Universidade Federal do Piauí, em Teresina, no ano de 2018. O estudo teve como objetivo geral investigar as práticas docentes de professores de alunos com deficiência intelectual na escola regular, a partir da pesquisa de cunho qualitativo, com delineamento da pesquisa-ação. Como procedimentos metodológicos foram utilizados o diagnóstico dos conhecimentos prévios das professoras; as sessões de estudo denominadas encontros de estudo; e observação. A produção das informações se deu a partir da estratégia de casos de ensino e instrumentos, questionário e diário de campo (PAIXÃO, 2018).




    Dentre alguns estudos que subsidiaram esta pesquisa, os quais estão no banco de Teses e Dissertações da Capes, mas que foram encontrados inicialmente a partir de uma pesquisa feita da página do Google, no ano 2018, destacam-se a dissertação de mestrado de Samantha Tédde – Crianças com deficiência intelectual: a aprendizagem e a inclusão –, apresentada ao Centro Universitário Salesiano de São Paulo, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Sueli Maria Pessagno Caro, no ano de 2012; a dissertação de Esther Lopes – Adequação curricular: um caminho para a inclusão do aluno com deficiência intelectual –, apresentada à Universidade Estadual de Londrina, no ano de 2010; e a tese de doutorado de Luciana Pacheco Marques – O professor de alunos com deficiência mental: concepções e prática pedagógica –, apresentada à Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas, sob a orientação da Prof.ª Dr.ª Maria Tereza Eglér Matoan, no ano de 2000.




    Diferentemente das pesquisas de Santos (2012), Rezende (2013), Monteiro (2015), Leal (2018), Tédde (2012), Lopes (2010) e Marques (2000), na presente pesquisa tentamos analisar as concepções pedagógicas e as práticas dos docentes que atuam nas salas inclusivas com o aluno com deficiência intelectual, buscando respostas da realidade investigada, utilizando quase que a totalidade dos professores (09 de 14) que trabalham no Ensino Fundamental II da referida escola. Ademais, dentre as pesquisas citadas, a nossa foi a única que privilegiou uma pesquisa qualitativa com ênfase na fenomenologia, que, partindo da análise dos fenômenos como manifestação da consciência do sujeito, compreendeu a realidade social como uma construção humana. É importante salientar que a dissertação de Marques (2000) também trouxe as concepções de deficiência intelectual, mas a autora enveredou por caminhos da análise discursiva de Orlandi e por diferentes abordagens psicológicas, enquanto a nossa se preocupou com as concepções pedagógicas e as possíveis implicações nas práticas docentes.




    Para subsidiar teoricamente este trabalho, tomamos como referência de base a Teoria Sócio-Histórica de Vygotsky, bem como autores que trazem discussões bastante pertinentes e contemporâneas aos contextos da educação inclusiva e da deficiência intelectual, que corroboram a efetivação da inclusão do aluno com deficiência na sala de aula regular, cujos discursos convergem; dentre eles, Mantoan (1994, 1995, 2003, 2006, 2015), Carvalho (2000, 2003, 2004, 2013), Jannuzzi (1985), Pletsch (2002, 2009, 2013), Pimentel (2012), Mazzaro (2007), Diniz (2012) e Franco (2012).




    A construção dos capítulos obedeceu à seguinte ordem: Capítulo 1 – Breve contextualização acerca das concepções de deficiência intelectual – em que traçamos as concepções de deficiência intelectual que prevaleceram em determinado período histórico por influência da sociedade vigente; Capítulo 2 – Concepções subjacentes à prática pedagógica com o aluno com deficiência intelectual – em que escrevemos a respeito das concepções subjacentes à prática com o aluno com deficiência intelectual, dando ênfase à concepção sócio-histórica na perspectiva de Vygotsky; Capítulo 3 - As práticas pedagógicas e as interfaces com a formação docente – em que fizemos um levantamento histórico sobre a formação do professor, num processo evolutivo, dando destaque à formação para a educação inclusiva, assim como descrevendo as leis que versam sobre a temática, até chegar à discussão substancial acerca de práticas pedagógicas e práticas docentes, com base em Franco (2012); Capítulo 4 – Abordagem metodológica – em que descrevemos a metodologia de pesquisa, caracterizando-a como uma pesquisa qualitativa, baseada nos estudos da fenomenologia; Capítulo 5 – Concepções e práticas dos professores na inclusão do aluno com deficiência intelectual: revelações da pesquisa –, que trouxe a análise dos achados da pesquisa, agrupados em três categorias.




    Finalmente são apresentadas as considerações finais, que trazem reflexões gerais sobre a construção deste trabalho, evidenciando que os alunos da escola pesquisada estão integrados ao contexto da sala de aula regular, e não incluídos. Ademais, traz sugestões aos professores que trabalham com alunos com DI, quanto ao uso de estratégias variadas, dentre elas as TIC e a TA, no desenvolvimento de práticas pedagógicas comprometidas com uma educação que vislumbre a aprendizagem de todos os sujeitos que se apresentem à escola regular, independentemente de suas peculiaridades.




    Em síntese, o que para alguns sujeitos é uma mera utopia, para tantos outros a inclusão é um compromisso com a educação de qualidade para todos, bem como uma questão de justiça e direitos humanos. Dessa forma, a reorganização do sistema educacional, na perspectiva inclusiva, aponta para um novo modelo de escola e, consequentemente, de professor. Nesse ínterim, o docente deve configurar-se como agente transformador, cujas concepções e práticas pedagógicas estejam respaldadas nessa nova política educacional, cientes de que, mesmo diante dos limites decorrentes da deficiência, inúmeras são as possibilidades de aprendizagem dos alunos com deficiência. Portanto, é preciso que lutemos pelo direito de todos à educação, mesmo sabendo das dificuldades nessa caminhada, em virtude das barreiras que, de fato, dificultam a inclusão dos alunos com DI na sala de aula regular.




    




    

      

        	1 Termo utilizado pelo município de Tucano para enfatizar a disponibilização dos seguintes atendimentos pelo CAMUT (Centro de Atendimento Multifuncional de Tucano), a saber, psicólogos, psicopedagogos, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, fisioterapeutas, neurologistas e outros profissionais que auxiliam o sujeito com deficiência, dificuldades de aprendizagem e altas habilidades, proporcionando a sua inserção na sala de aula regular. Lei nº 322 de 22 de Junho de 2015 (Lei do CAMUT) de Tucano-BA.
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